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Área temática: Economia e desenvolvimento regional 
RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo geral descrever características socioeconômicas do 
acesso ao microcrédito por mulheres em uma Instituição de Crédito no Sul de Santa Catarina, 
no período de 2002-2012. Em uma versão ampliada, originalmente, a pesquisa foi 
apresentada como Trabalho de Conclusão do Curso de Economia da Universidade do 
Extremo Sul Catarinense - UNESC (2013/1) da primeira autora. A pesquisa foi exploratória, 
descritiva, bibliográfica e documental. Os dados foram coletados em relatórios anuais (no 
período de 2002-2012) de uma Instituição de Crédito no Sul de Santa Catarina e a abordagem 
de análise foi quantitativa. A análise dos dados possibilitou verificar a faixa etária e o nível 
de renda das mulheres que acessaram o microcrédito, características do acesso ao crédito, do 
microcrédito e das empresas.  Em linhas gerais, quanto à faixa etária e ao nível de renda, 
observa-se que predomina, na obtenção do crédito, as idades entre 31 e 50 anos, com renda 
não superior a um salário mínimo. No período analisado, constatou-se um aumento no que 
compreende o acesso de mulheres ao crédito, tendo como garantia na obtenção um avalista e, 
em termos atividade, predomina o setor do comércio. 
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1 Esse artigo apresenta a síntese dos resultados de um Trabalho de Conclusão do Curso de Graduação em 
Economia, da Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC), realizado pela acadêmica Vivian Cristina 
Caetano da Silva Albuquerque, no ano de 2013.  
2  Graduada em Economia pela UNESC. 
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1 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
 
O presente artigo tem como objetivo geral descrever características socioeconômicas 
do acesso ao microcrédito por mulheres em uma Instituição de Crédito no Sul de Santa 
Catarina, no período de 2002-2012. Em uma versão ampliada, originalmente, a pesquisa foi 
 apresentada como Trabalho de Conclusão do Curso de Economia da Universidade do 
Extremo Sul Catarinense - UNESC (2013/1) da primeira autora.  
Em linhas gerais, pode-se observar que o microcrédito vem conseguindo o seu espaço 
gradativamente, oferecendo oportunidades às pessoas desassistidas pelos bancos 
convencionais. De acordo com Barone et al. (2002, p.11), “a disponibilidade de crédito para 
empreendedores de baixa renda, capazes de transformá-lo em riquezas para eles próprios e 
para o país, faz do microcrédito parte importante das políticas de desenvolvimento.” Em tal 
direção, o microcrédito é direcionado para aqueles negócios de pequeno porte e negócios que 
são de origem informal, permitindo o acesso de pessoas de baixa renda (BARONE et al., 
2002). Trata-se de “um crédito destinado à produção (capital de giro e investimento) e é 
concedido com o uso de metodologia específica.3” (BARONE et al., 2002, p.11).  
Os autores supracitados esclarecem que a criação de um programa de crédito 
produtivo popular data de 1996, por iniciativa do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), “com o objetivo de divulgar o conceito de microcrédito e 
promover a formação de uma ampla rede institucional, capaz de oferecer crédito aos 
pequenos empreendedores, formais e informais, viabilizando alternativas de investimento 
para a geração de ocupação e renda.” (BARONE et al.,2002, p.17). 
Segundo Diniz (2010), a experiência de microcrédito mais conhecida foi desenvolvida 
em Bangladesh, um dos países mais pobres do mundo. O autor observa que, em 1976, o 
professor de economia Muhammad Yunus constatou que, ao redor da Universidade onde 
                                                
3 A metodologia diferenciada, citada pelos autores, entre outras questões, consiste na concessão assistida de 
crédito, envolvendo a avaliação das condições do empreendimento e acompanhamento da evolução do negócio.  
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lecionava, as pessoas pobres não tinham acesso ao crédito nos bancos comerciais para 
financiar suas pequenas atividades produtivas. 
Conforme Stoef (2005), o Brasil foi um dos primeiros países a experimentar o 
microcrédito para o setor informal. Segundo o autor, com a participação de entidades 
empresariais e bancos locais, foi criada, em 1973, a União Nordestina de assistência a 
pequenas organizações, conhecida como programa UNO (União Nordestina de Assistência a 
pequenas Organizações). 
No Brasil, Barone et al. (2002) ressaltam que o microcrédito pode ser concedido por 
meio de ações do poder público, da sociedade civil e da iniciativa privada, conforme 
especificações institucionais. Conforme os autores, com programas diretos para o tomador de 
crédito, o Poder Público atua por meio de bancos oficiais com carteiras especializadas, como 
por exemplo, o Programa CrediAmigo do Banco do Nordeste4. Ainda, segundo os autores, 
têm-se programas públicos de fomento a instituições de microcrédito da sociedade civil e da 
iniciativa privada. 
No âmbito das cooperativas de crédito, Singer (2002) observa que se trata de algo 
muito antigo. Para o autor, o que as pessoas precisam é de acesso ao crédito para movimentar 
o seu negócio ou em momentos de desemprego ter como subsistir e é isso que as cooperativas 
fazem. Para o autor, a cooperativa tem como objetivo formar uma associação de pessoas para 
que possam se ajudar mutuamente, permitindo o acesso ao crédito (SINGER, 2002). De 
acordo com Veiga e Fonseca (2002), o cooperativismo é um sistema de cooperação 
econômica envolvendo várias formas de produção e de trabalho, que aparece historicamente 
junto com o capitalismo, mas busca superá-lo, objetivando o desenvolvimento integral do 
indivíduo por meio do coletivo. 
Búrigo (2010) observa que, a partir da década de 1990, ocorreu um aumento 
significativo das cooperativas rurais e solidárias, ocupando espaços na sociedade. Porém, em 
1999, segundo o autor, o governo institui uma nova lei (Resolução n. 2.608), que quase 
acabou com a disseminação do cooperativismo devido a não regulação do Banco Central, que 
                                                
4 O CrediAmigo foi criado em 1998 e “tem por objetivo oferecer crédito aos pequenos empreendedores de baixa 
renda da região Nordeste, norte de Minas Gerais e Espírito Santo. É o único programa de microcrédito de 
atendimento direto implementado por banco estatal.” (BARONE et al., 2002, p.17).  
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só possui poder absoluto sobre os bancos comerciais. Seguida a crise, as cooperativas de 
crédito tiveram sua maior ascensão na economia (BÚRIGO, 2010). 
Um levantamento efetuado pelo BC sobre a evolução dos agregados monetários nas 
cooperativas de crédito demonstra que, entre 1996 e 2003, os ativos totais 
cresceram quase 1.140%, o patrimônio líquido e as operações de crédito perto de 
680% e os depósitos mais de 2mil%. Outra pesquisa realizada pelo Ministério da 
Fazenda revela que, entre 2003 e 2007, os ativos totais aumentaram 220%, o 
patrimônio líquido 204%, as operações de crédito perto de 680% e os depósitos 
183%. Nesse período, o número de associados saltou de 1,8 para 3,3 milhões, 
aproximadamente (BÚRIGO, 2010, p. 115). 
 
Considerando que as temáticas cooperativas, cooperativas de crédito e microcrédito 
envolvem relações de trabalho de homens e mulheres em diferentes contextos sociais e áreas 
produtivas, para a questão em estudo é central a articulação gênero, mulheres e trabalho. 
Segundo Scott (1995), a aparição inicial do termo “gênero” parece ter ocorrido entre as 
feministas americanas, como modo de trazer o caráter social das distinções baseadas no sexo. 
A autora esclarece que o termo gênero enfatizava o aspecto relacional das definições 
normativas da feminilidade. Segundo esta visão, as mulheres e os homens eram definidos em 
termos recíprocos e não se poderia compreender qualquer um dos sexos por meio de um 
estudo inteiramente separado. 
De acordo com o que apresenta Scott (1995), o uso do termo gênero em uma 
perspectiva relacional enfatiza que o mundo das mulheres faz parte do mundo dos homens. 
Para a autora, esse uso rejeita a validade interpretativa da ideia de esferas separadas e sustenta 
que estudar as mulheres de maneira isolada perpetua o mito de que a experiência de um sexo 
tenha muito pouco ou nada a ver com o outro sexo. 
A definição de gênero, elaborada por Scott (1995, p. 86), tem duas partes: “o gênero é 
um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os 
sexos; o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder.” As relações 
de gênero, portanto, operam na interseção com classe, geração, raça/etnia, entre outros 
marcadores sociais, evidenciando relações desiguais de poder. 
Tendo em vista que as relações sociais são orientadas por relações de gênero, as 
relações de trabalho evidenciam questões que remetem ao masculino ou feminino.  Segundo 
Souza-Lobo (2011), a assimetria nas relações de trabalho, masculinas e femininas, era 
frequentemente percebida como geradora de subordinação das mulheres nas diferentes 
relações sociais. A partir de uma visão mais abrangente, a autora constata que diferenças 
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sexuais entre homens e mulheres deram margem a muitos fatos que se tornaram referência 
nas atividades dos mesmos, o que contribuiu para gerar desigualdades, afirmar certa 
superioridade masculina e hierarquia, contribuindo para determinar as atividades nas quais 
ambos atuariam. No entanto, contrariando toda essa forma de pensar, concomitantemente, 
constata-se a presença de muitas mulheres em postos diretivos de empresas (SOUZA-LOBO, 
2011). 
De acordo com Colodeti (2011), nos anos de 1970, a arena de políticas públicas para o 
desenvolvimento começou a ser influenciada pelo discurso da mulher. Conforme o autor, a 
preocupação era a inclusão de mulheres em projetos e programas sem desafiar a causa das 
desigualdades. Portanto, a integração de mulheres em processos econômicos conduziria à 
igualdade entre homens e mulheres, incentivaria o desenvolvimento de programas de 
financiamento, particularmente, microcréditos direcionados à mulher como forma de integrá-
la ao processo de desenvolvimento.  
Bruschini (1998, p.3) relaciona “o significativo aumento da atividade das mulheres, 
uma das mais importantes transformações ocorridas desde os anos 70,” a necessidade 
econômica, oportunidades oferecidas pelo mercado, “transformações demográficas, culturais 
e sociais que vem ocorrendo no país e que tem afetado as mulheres e as famílias brasileiras.” 
A autora ressalta que, desde a década de 1970, os movimentos feministas e a presença atuante 
de mulheres nos espaços públicos, também, contribuíram para transformações nos padrões 
valores culturais relativos ao papel social da mulher e inserção crescente no mercado de 
trabalho produtivo. Bruschini (1998) ressalta, entretanto, que a disponibilidade das mulheres 
para o trabalho pode ser afetada pela necessidade de articular papéis familiares e 
profissionais. Segundo a autora, a relação das mulheres com o trabalho depende de 
características pessoais e familiares, por exemplo, estado conjugal, presença ou ausência de 
filhos, idade, escolaridade, assim como características do grupo familiar, o ciclo de vida e a 
estrutura familiar.  
De acordo com Nogueira (2004), os anos 1970, paralelamente, ao processo de 
reestruturação produtiva, representam um marco para o movimento feminista. Conforme a 
autora, um novo processo de conscientização da luta pela emancipação da mulher, com 
questionamentos também ao modo de produção capitalista, foco de crítica do marxismo foi 
desenvolvido. Nogueira (2004) explica que, nessa época, mulheres trabalhadoras 
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participavam em lutas de classe e na organização política e sindical; mantinha-se o 
enfrentamento em relação ao discurso conservador que preconizava um destino natural para a 
mulher, ser mãe e esposa, mantendo o conceito de família como instituição básica e 
universal. O combate à opressão contra a mulher se tornou mais acentuado e foi central lutar 
por sua emancipação econômica e social, por direito ao trabalho, salários iguais para 
trabalhos iguais, bem como pela reivindicação de uma divisão mais igualitária no trabalho 
doméstico, como forma de libertar a mulher, mesmo que parcialmente, da dupla jornada 
(NOGUEIRA, 2004).  
No que diz respeito ao tema mulheres empreendedoras, segundo Jonathan (2011), 
entre outros aspectos, os desafios das mulheres estão relacionadas à visão de futuro para o seu 
empreendimento, no sentido de empreender algo que traga desenvolvimento não só para ela, 
mas para a sociedade, desenvolvendo um novo produto ou serviço. Portanto, é no contexto 
brevemente apresentado que se insere o interesse de investigação acerca de características 
socioeconômicas do acesso das mulheres ao microcrédito em uma Instituição de Crédito no 
Sul de Santa Catarina, no período de 2002-2012.  Para a realização do estudo, foram 
utilizadas as pesquisas exploratória, descritiva, bibliográfica e documental (GIL, 2010). Além 
da bibliografia sobre o tema, o universo de pesquisa foi composto por dados documentais 
fornecidos por uma Instituição de Crédito do Sul de Santa Catarina, no período de 2002-
2012, na forma de relatórios anuais referentes ao acesso de mulheres ao crédito. No processo 
de análise, em uma abordagem quantitativa, os dados foram categorizados de acordo com os 
objetivos da pesquisa.   
Além das considerações iniciais, que contextualiza brevemente o tema, anuncia 
pressupostos teóricos e metodológicos que orientam o estudo, o texto apresenta a análise dos 
dados, considerações finais e referências bibliográficas.   
 
2 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
A apresentação e análise dos dados e está organizada de acordo com as seguintes 
categorias: características institucionais do acesso ao microcrédito; faixa etária e nível de 
renda das mulheres que acessaram o microcrédito na Instituição estudada, no período de 
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2002-2012; características do crédito - número de empreendimentos, utilização, garantias e 
resumo da liberação de crédito (2002-2012); características das empresas - tipo de atividade, 
tempo de atuação e empregos gerados (2002-2012). 
 
3.1 CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS DO ACESSO AO MICROCRÉDITO 
 
Além da participação do Poder Público na viabilização de fomento, de acordo com 
Soares (2006 apud PIMENTEL; KERSTENETZKY, 2008, p.4-5), as formas institucionais de 
operações de microcrédito no Brasil são:  
 
a) Sem fins lucrativos:- pessoas jurídicas de direito privado (ONG’s), sujeitas a 
restrições quanto aos juros praticados (máximo de 12% ao ano);- fundos municipais 
(bancos do povo), administrados por autarquias, departamentos ou outras formas 
previstas em lei, também sujeitos a restrição quanto aos juros (máximo de 12% ao 
ano); organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP’s) devidamente 
registradas no Ministério da Justiça, não sujeitas a restrições quanto a taxas de 
juros. 
b) Com objetivo de lucro: 
- Sociedade de Crédito ao Micro-empreendedor (SCM) autorizada pelo Banco 
Central, controlada por qualquer pessoa física ou jurídica, inclusive instituição 
financeira privada e OSCIP. A SCM pode praticar taxas de juros de mercado e não 
pode ter participação do setor público no capital social; 
- diretamente, por intermédio de qualquer instituição financeira que trabalhe com 
oferta de crédito junto ao público, inclusive sob a forma de departamento ou de 
carteira especializada. 
 
O Estado tem o papel de atender a sociedade com os serviços públicos, porém, nem 
sempre é assim. Então, de alguma forma a sociedade civil assume esse papel. Nessa direção, 
as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), disciplinadas pela Lei nº 
9.790, de 23 de março de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 
1999, não são uma nova forma de constituição de pessoa jurídica, mas uma qualificação 
atribuída a pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, que se dediquem a 
finalidades específicas e preencham os requisitos legais. Para obter a qualificação de OSCIP é 
necessário que se constitua uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos.5 
                                                
5 Definição disponível em: SEBRAE 
http://www.biblioteca.sebrae.com.br/bds/bds.nsf/1d7b269b07fee04a03256eae005ec615/b88520cb333552b1832
57880006140e4/$FILE/ONG%20OSCIP%20OS.pdf. Acesso em: 19 mar.2013.  
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A Instituição de crédito em estudo se classifica como uma Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público (OSCIP), constituindo-se como um meio de condução para 
distribuir os recursos na sociedade, dedicando-se aos setores formais e informais da 
economia, com maior ênfase ao público que está impossibilitado de ter acesso aos bancos 
comerciais. 
De acordo com a Instituição de Crédito estudada, as características institucionais do 
acesso ao crédito remetem aos seguintes passos: 
1)  Deslocar-se até a instituição para abrir um cadastro, com todos os documentos 
(RG, CPF, certidão de casamento ou nascimento, comprovante de residência); necessita de 
um avalista (pode ser mais que uma pessoa para avalizar) com os mesmos documentos, mais 
o comprovante de renda, se for o primeiro crédito; caso seja cliente da instituição, é só 
solicitar a visita do agente de crédito da sua região; se for pessoa jurídica, precisará ter o 
cartão CNPJ e o contrato social da empresa; são realizadas consultas ao SPC, SERASA e 
SAJ. 
2) Após todo o procedimento descrito no item 1, o cadastro é entregue ao agente de 
crédito da região, que marcará um horário com o cliente para a visita e, na ocasião, será feito 
um levantamento socioeconômico da respectiva atividade que a pessoa realiza, seja 
empreendimento formalizado ou não. 
3) O agente de crédito retorna a Instituição com todas as informações do cliente, 
passando para um comitê de crédito, que irá avaliar a viabilidade do crédito solicitado. 
4) Sendo o crédito aprovado, a pessoa juntamente com seus avalistas podem se 
deslocar até a Instituição para assinatura dos documentos e retirar o valor que foi aprovado 
pelo comitê ou o solicitado. Caso não consiga ir até a Instituição, o agente poderá fazer a 
coleta das assinaturas e a entrega dos documentos no local solicitado pelo cliente.   
 
3.2 FAIXA ETÁRIA E NÍVEL DE RENDA DAS MULHERES QUE ACESSARAM O 
MICROCRÉDITO NA INSTITUIÇAO ESTUDADA, NO PERÍODO DE 2002-2012 
  
Neste tópico será apresentado a faixa etária e nível de renda das mulheres que 
acessaram o microcrédito no período de 2002-2012.  
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Tabela 1- Faixa Etária das mulheres que acessaram o microcrédito (2002-2012) 
Faixa Etária 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
15 a 20 anos 0,83 1,47 5 7,19 7,19 8,74 4,88 2,61 2,94 0,7 1,9 
21 a 30 anos 15 16,91 15 15,83 18,95 18,5 18,7 20 14,71 14 20,38 
31 a 40 anos 26,67 28,68 23,57 26,62 26,14 24,3 21,1 24,4 18,63 21,7 27,01 
41 a 50 anos 30 22,79 27,14 28,06 22,88 28,2 35 26,1 32,35 28 27,49 
51 a 60 anos 10 16,91 17,14 15,11 14,38 14,6 15,5 18,3 20,59 25,2 18,48 
61 a 70 anos 0,83 2,94 4,29 4,32 7,84 4,85 4,87 7,83 10,78 8,39 4,27 
> de 70 anos 1,67 0,74 0,71 0,72 0,65 0,97 0 0,86 0 2,1 0,47 
Total (%) 85 90,44 92,85 97,85 98,03 100 100 100 100 100 100 
Fonte: Relatório anual da Instituição de Crédito estudada (2002-2012). 
 
 De acordo com os dados da tabela 1, no que diz respeito à faixa etária, observa-se que 
predomina na obtenção do crédito as idades entre 31 e 50 anos.  A menor faixa está após os 
70 anos. O resultado obtido vem ao encontro do que observa Damasceno (2010) sobre o fato 
de que as mulheres começam a empreender após os 35 anos, um pouco mais tardio, devido a 
todas as responsabilidades envolvendo a família, casa e os filhos. 
 
Tabela 2 – Nível de Renda (2002-2012) 
Nível 
de 
renda 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
até 1 
SM 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
de 1 a 3 
SMs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
de 3 a 5 
SMs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Acima 
de 5 
SMs 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Total 
(%) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
Fonte: Relatório anual da Instituição de Crédito estudada (2002-2012). 
 
Conforme a tabela 2, a renda até um salário mínimo é o que predomina, sendo que 
100% das mulheres possuem a renda de até um salário mínimo. Conforme a pesquisa 
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realizada por Colodeti (2011) sobre o Programa Crediamigo, em 2005, 29% das famílias 
possuíam rendimento mensal de até R$ 600,00.  
Em uma perspectiva de gênero, de acordo com Pereira, Santos e Borges (2005), as 
mulheres ganham menos que os homens, mesmo possuindo o mesmo grau de escolaridade, a 
discriminação continua sendo persistente. Para Bruschini (1998), independente da ascensão 
social, grau de escolaridade, as mulheres continuam ganhando menos que os homens e, ainda, 
sofrem discriminação no mercado de trabalho.  
 
3.3 CARACTERÍSTICAS DO CRÉDITO: NÚMERO DE EMPREENDIMENTOS, 
UTILIZAÇÃO, GARANTIAS E RESUMO DA LIBERAÇÃO DE CRÉDITO (2002-2012) 
 
 No que compreende as características do crédito, os dados que seguem oferecem 
informações sobre o número de empreendimentos, utilização, garantias e resumo da liberação 
de crédito no período estudado. 
 
Tabela 3- Número de empreendimentos (2002-2012) 
Número 
de 
Empreendimentos 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Total 111 135 138 138 147 101 117 110 97 131 180 
Fonte: Relatório anual da Instituição de Crédito estudada (2002-2012). 
 
Como se observa na tabela 3, os dados sobre o número de empreendimentos 
distribuídos pelo total do período estudado evidenciam: um crescimento no número de 
empreendimentos entre 2002 - 2006, 2007 - 2008 ocorre um novo crescimento, 2009 - 2010 
ocorre um decréscimo e tem-se um novo crescimento em 2011 e 2012; entre o período de 
2002 – 2006 ocorre um aumento percentual de 28,2%; entre 2007 - 2008 o aumento é de 
15,85%, entre 2009 - 2010 o decréscimo é de – 13,3%, de 2011 - 2012 um aumento 
percentual de 37,8%.  
De acordo com o exposto, no ano de 2002, tem-se o total de 111 empreendimentos, 
seguido por um aumento em relação aos anos de 2003 e 2004, com 138 empreendimentos; 
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comparado ao ano de 2005, no ano de 2006, novamente, verifica-se um aumento que 
corresponde a 147 empreendimentos; comparados ao período anterior, os anos de 2007, 2008, 
2009, 2010 apresentam uma queda no número de empreendimentos, respectivamente, 101, 
117, 110 e 97; nos anos de 2011 e 2012, verifica-se novamente um aumento no número total 
de empreendimentos, respectivamente, 131 e 180. Em linhas gerais, o ano de 2012 representa 
um maior aumento no número de empreendimentos em todo o período estudado. 
 
Tabela 4 – Utilização do crédito (2002-2012) 
Utilização 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Giro 51,67 42,65 32,86 23,74 26,14 24,27 30,08 43,48 40,2 44,06 68,25 
Fixo 31,67 40,44 56,43 65,47 66,67 58,25 51,22 41,74 51,96 43,36 21,8 
Recebíveis 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Misto 16,66 16,91 10,71 10,79 7,19 17,48 18,7 14,78 7,84 12,58 9,95 
Total (%) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
Fonte: Relatório anual da Instituição de Crédito estudada (2002-2012). 
 
A tabela 4 evidencia com destaque a utilização do microcrédito para capital de giro e 
capital fixo. A troca de recebíveis, que é correspondente a troca de cheques, foi o que menos 
teve prevalência, quase inexistente devido à política da Instituição que não utiliza a troca de 
recebíveis para o microcrédito. 
Conforme o SEBRAE de Minas Gerais (2010), as empresas de pequeno porte têm 
dificuldades para acessar o crédito. As taxas que são oferecidas pelos bancos comerciais 
muitas vezes não são atrativas, porque a realidade destes pequenos empreendimentos não é 
condizente com as condições que as instituições oferecem. Há linhas de crédito existentes 
para esses pequenos locais, pequenos comércios, mas nem sempre os empreendedores têm 
acesso a essas informações (SEBRAE, 2010). 
O capital de giro é para prover as deficiências da empresa, como caixa, pagamento de 
funcionários, fornecedores, compra de matéria-prima, atender compromissos dessa natureza 
(SEBRAE, 2010). O capital fixo tem a finalidade de “mudar” o negócio, ou seja, comprar 
móveis, máquinas, equipamentos, reformar o local de trabalho e, ainda, para quem pretende 
abrir uma empresa ou deseja implantar tecnologia (SEBRAE, 2010). O capital misto serve 
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para absorver o capital de giro e o fixo, como por exemplo, uma costureira que comprou a 
máquina de costura, mas não possui receita para comprar os tecidos (SEBRAE, 2010). 
 
Tabela 5 – Garantias (2002-2012) 
Garantias 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Aval 78,33 0 67,86 58,27 54,9 59,22 66,67 76,52 74,51 80,42 88,63 
Real 4,17 81,62 0 12,23 9,15 0,97 0 0 0,98 1,4 0,47 
Solidárias 0 0 12,14 0 0 0 0 0 0 0 0 
Mista 17,5 0 20 29,5 35,29 38,84 33,33 22,61 24,51 16,78 8,06 
Sem 
Garantias 0 17,65 0 0 0,66 0,97 0 0,87 0 1,4 2,84 
Cheques 0 0,73 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Total (%) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
Fonte: Relatório anual da Instituição de Crédito estudada (2002-2012). 
 
O que se pode perceber na tabela 5 é que a forma de garantia mais utilizada é o Aval, 
tendo uma predominância em torno de 90%. Novamente a garantia que foi menos utilizada é 
a de cheques. Na instituição analisada, em 2003, ocorreu um fator atípico que pode justificar 
o aumento das garantias reais de 81,62%, que consistiu no grande volume de financiamentos 
de motocicletas e os avalistas foram substituídos pela alienação do bem, ocorrendo também 
alguns empréstimos sem qualquer garantia (aval ou bem real), equivalente a 17,65%. 
Em 2004, houve outra discrepância de 12,14%, ocorreram empréstimos para empresas 
solidárias e os próprios participantes ficaram de avalistas. Outros 20% dos financiamentos 
foram de garantia mista, havendo avalistas e bens reais.  
Conforme Barone et al. (2002), o microcrédito é direcionado para empreendedores 
sem acesso aos bancos convencionais, que não possuem garantias reais para oferecer, sendo 
assim a única garantia de que dispõe é o aval solidário, que se trata de uma ou mais pessoas 
que se propõe a saldar a dívida, caso o empreendedor tenha algum problema. 
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Tabela 6 – Resumo da liberação de crédito (2002-2012) 
Liberação de Crédito 
Período Valor R$ 
2002 422.028,00 
2003 470.248,41 
2004 386.686,11 
2005 278.320,60 
2006 286.439,11 
2007 225.743,32 
2008 376.026,43 
2009 419.950,13 
2010 319.364,83 
2011 368.797,02 
2012 566.131,52 
Fonte: Relatório anual da Instituição de Crédito estudada (2002-2012). 
                   Valor Real – IPCA Base = 2002 
 
A tabela 6 demonstra um aumento na liberação do crédito. Conforme Soares, Barreto 
e Azevedo (2011), em estudo sobre o Crediamigo, verifica-se um aumento muito maior de 
mulheres no que compreende o acesso ao crédito, devido a atribuições que possuem, por 
ocuparem espaços menos favorecidos, também auxiliam no rendimento familiar. De acordo 
com Jonathan (2005), no cenário das pequenas empresas, torna-se muito importante a 
assiduidade das mulheres, criando ambiente propício para o seu crescimento pessoal e da 
sociedade como um todo, viabilizando empregos e contribuindo para o desenvolvimento 
econômico. Segundo a autora, como vem crescendo a participação das mulheres no mundo 
empresarial, isto indica que há potencial econômico no país. Com esse resultado, pode-se 
verificar que mulheres estão buscando cada vez mais acessar o crédito para fomentar seus 
negócios. 
  
3.4 CARACTERÍSTICAS DAS EMPRESAS: TIPO DE ATIVIDADE, TEMPO DE 
ATUAÇÃO E EMPREGOS GERADOS (2002-2012) 
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Os dados que seguem oferecem informações sobre o tipo de empresa, tempo de 
atuação e empregos gerados no período estudado. 
 
Tabela 7 – Tipo de Atividade (2002-2012) 
 Atividade 
Período Produção (%) Comércio (%) Serviço (%) Total (%) 
2002 38,33 35,00 26,67 100,00% 
2003 38,24 25,00 36,76 100,00% 
2004 31,43 28,57 40,00 100,00% 
2005 25,18 23,74 51,08 100,00% 
2006 24,84 22,88 52,29 100,00% 
2007 22,33 26,21 51,46 100,00% 
2008 23,58 34,15 42,28 100,00% 
2009 24,35 40,00 35,65 100,00% 
2010 10,78 45,10 44,12 100,00% 
2011 6,99 54,55 38,46 100,00% 
2012 7,58 54,03 38,39 100,00% 
Fonte: Relatório anual da Instituição de Crédito estudada (2002-2012). 
 
De acordo com a tabela 7, constatou-se que a atividade em ascensão foi a do comércio 
no período de 2007-2012, seguida pela do serviço. No período, a atividade com decréscimo 
foi a produção. Conforme evidenciam os dados apresentados, o comércio e a produção 
tiveram poucas discrepâncias durante certo período, compreendido até 2007. A partir desse 
ano, tem-se uma queda progressiva da produção como atividade. A partir de 2007, ocorre 
uma predominância ascendente do comércio como atividade. Resultado semelhante pode ser 
observado no estudo de Colodeti (2011), em que se verifica a captação dos valores do 
microcrédito com predominância para o comércio, fazendo uma ponte para o capital de giro. 
O setor de serviços teve um crescente até o ano de 2007, caiu até 2009, subiu até 2010 
e se manteve constante entre 2011 e 2012. No período 2002 -2003, a Produção se manteve 
como atividade, caindo 30,5% até 2005, mantendo-se na média até 2009, depois caiu 71% até 
2011, fechando 2012 com leve alta de 8,6%. No que compreende o Serviço como atividade, 
no período de 2002 -2005, ocorreu um crescimento de 91,52%, manteve-se até 2007, depois 
sofreu queda de 30,72% até 2009, com um leve crescimento de 23,75%, nos anos de 2009–
2010, caindo 13% até 2012. Quanto ao Comércio, no período de 2002-2003, observa-se uma 
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queda de 28,57%, que se manteve até 2006, com um crescimento de 138,4%, no período de 
2006-2011, novamente, mantendo-se até 2012. 
 
Tabela 8 – Tempo de atuação (2002-2012) 
Tempo 
Atuação 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
< 6meses 71,67 67,65 77,14 87,77 84,31 60,19 43,9 11,3 6,86 2,8 2,37 
6m a 1 ano 16,67 9,56 7,86 1,44 1,96 2,91 0,81 0 0 3,5 4,27 
1 a 2 anos 9,17 14,71 7,14 0,72 2,61 0,98 7,32 7,83 2,94 2,8 2,36 
> 2 anos 2,49 8,08 7,86 10,07 11,12 35,92 47,97 80,87 90,2 90,9 91 
Total (%) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
Fonte: Relatório anual da Instituição de Crédito estudada (2002-2012). 
 
A tabela 8 demonstra que em 2002 mais de 70%, o tempo de atuação dos empreendimentos 
era menor que seis meses de existência, mas em 2012 o tempo de atuação dos que acessaram o crédito 
era superior de dois anos era superior a 90%. Houve uma inversão no período analisado, o que 
evidencia um bom índice e sugere que as mulheres estão sabendo conduzir seus negócios. 
 
Tabela 9 – Empregos gerados (2002-2012) 
          
1.9 
Empregos 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
00 a 03 94,17 96,32 96,43 94,96 92,16 92,2 87,8 86,1 88,24 94,4 96,68 
04 a 05 1,67 2,21 2,15 2,16 5,23 3,88 8,13 8,7 5,88 4,2 1,9 
06 a 10 4,16 1,47 0,71 2,88 2,61 2,91 1,63 5,21 4,9 0,7 1,42 
> 10 0 0 0,71 0 0 0,98 2,44 0 0,98 0,7 0 
Total (%) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
Fonte: Relatório anual da Instituição de Crédito estudada (2002-2012). 
          
1.42 
           
0 
Na tabela 9, observa-se que o número de empregos gerados pelos empreendimentos é 
de no máximo três. De acordo com informações disponíveis no site do SEBRAE-SC6, na 
classificação de empresas no que diz respeito ao número de empregados, o SEBRAE utiliza o 
                                                
6 Disponível em Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Santa Catarina (SEBRAE-SC): 
http://www.sebrae-sc.com.br/leis/default.asp?vcdtexto=4154. Acesso em: 12 mar.2014. 
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critério “número de empregados do IBGE como critério de classificação do porte das 
empresas, para fins bancários, ações de tecnologia, exportação e outros.” Quanto ao número 
de empregados, a partir de tal critério, na indústria, comércio e serviços, a classificação está 
apresentada como micro, pequena, média e grande empresas, conforme detalhamento que 
segue: na indústria, a micro reúne até 19, pequena de 20 a 99, média de 100 a 499 e grande 
mais de 500 empregados; no comércio e serviços, a micro reúne até 9, pequena de 10 a 49, 
média de 50 a 99 e grande mais de 1007.  Desta forma, observa-se que os empregos gerados 
pelos empreendimentos daquelas que acessaram o crédito no período estudado se referem a 
micro-empreendimentos, independente do segmento. 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A pesquisa apresentou alguns dados acerca do acesso de mulheres ao microcrédito em 
uma Instituição de Crédito no Sul de Santa Catarina, no período de 2002-2012, o que 
possibilitou a construção de determinadas características socioeconômicas envolvendo faixa 
etária, nível de renda, características do crédito (número de empreendimentos, faixa de 
crédito, utilização, garantias e resumo da liberação de crédito), características das empresas  
(tipo de atividade, tempo de atuação e empregos gerados). 
Em linhas gerais de análise, os resultados apontam que a faixa etária predominante 
das mulheres que acessaram o crédito varia entre 31 e 50 anos, o nível de renda é de um 
salário mínimo. Quanto às características do crédito, a faixa de crédito predominante é acima 
dos R$ 10.000,00, o tipo de crédito solicitado é para capital de giro, sendo o aval a garantia 
que predomina. Acerca das características das empresas, em todo período, o comércio se 
apresenta como um ramo de atividade em ascensão seguido pelo serviço. Predomina também 
o tempo de mais de dois anos de atuação no mercado, o que pode se apresentar como positivo 
para a economia e a sociedade. Por serem pequenos empreendimentos, observa-se que os 
empregos que são gerados não ultrapassam o número de três funcionários. 
                                                
7 Conforme observação do SEBRAE – “O presente critério não possui fundamentação legal, para fins legais, 
vale o previsto na legislação do Simples (Lei 123 de 15 de dezembro de 2006).” 
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Com base no período analisado, é possível observar a crescente participação de 
mulheres no mercado de trabalho como tomadoras de crédito no processo de criação e gestão 
de empreendimentos empresariais. Ainda que desigualdades de gênero no mundo do trabalho 
se reproduzam contemporaneamente, como observado na contextualização inicial do tema, 
em grande medida, a participação de mulheres no mercado de trabalho não pode ser 
desconsiderada ou considerada como uma pequena contribuição para a economia familiar.  
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